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    A Clara e a “clareira” dos nossos “encontros” que me ajudam a tentar construir a vida “como obra de arte”. Aos meus pais Wanilton e Celinha por serem o que são e pela sua crença de que nunca é tarde para recomeçar. À memória de Claudio Ulpiano e ao pensamento que se manifestou através dele e “tocou” a inúmeros lugares, entre os quais este está trabalho.
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    PREFÁCIO




    Este livro de Leonardo Schwab Pires é uma pesquisa, no campo jurídico, em torno do abolicionismo penal, operando em registros ao mesmo tempo ético, filosófico e histórico.




    Sabemos que Mário de Andrade, em Pauliceia Desvairada, perguntou “será necessária a prisão para que haja civilização?”. Resta saber o que resultou desse juízo, lembrando que Carandiru era um presídio de São Paulo.




    Tendo como ponto de partida esse problema “a prisão é necessária?”, Leo Pires toma para si o desafio de estabelecer um diálogo entre o filósofo Michel Foucault e os principais teóricos do abolicionismo penal, sobretudo com o holandês Louk Hulsman. Um dos pontos de intercessão está no fato de Hulsman, assim como Foucault, ter contestado a lógica discursiva e política que “edifica” a ideia de sistema penitenciário.




    O estudo de Léo Pires atravessa diferentes categorias do abolicionismo penal “os bons e os maus”, “o culpado necessário”, “estigma e estereótipo”. Começando com Louk Hulsman e passando a seguir para autores incluindo Raul Zaffaroni e Edson Passetti.




    É inegável que o sistema prisional e os seus códigos compõem um terrível pesadelo, sobretudo nos países pobres.




    O Brasil, embora seja considerado uma nação nova, apresenta uma longa trajetória em termos de “razão punitiva”. São páginas assustadoras da nossa história que passam pelas penas atrozes do Brasil colonial, pelo Código do Império, pela implantação de modelos (Bentham, Crofton, Metray, etc.). Dos maus tratos herdados das prisões portuguesas aos “carandirus” modernos tudo é passível de ser revisto e repensado.




    A partir das inúmeras questões que o livro de Leonardo suscita, faço uma homenagem a essa obra ressaltando alguns pontos na forma de perguntas que nomearei de “ensinamentos” foucaultianos e desafios.




    1. A ideia de crime, enquanto ruptura com um suposto pacto social, não faz mais sentido nos dias de hoje?




    2. Ainda é possível acreditar, mesmo sem nenhum lirismo, na obsessão panóptica de Bentham complementando as teses de Rousseau?




    3. A criminologia hoje deveria deixar de existir ou apenas ser separada de conceitos reacionários tais quais “periculosidade” e “circunstâncias atenuantes”?




    4. O abolicionismo penal pode ser um ponto de partida para o enfrentamento do biopoder na sociedade atual? Ou seja, a destruição dos presídios pode ser o início do enfrentamento da biopolítica hodierna que coloca grande parte da humanidade em estado de abandono, sujeita a qualquer tipo de violência sem nenhuma mediação jurídica?




    Para concluir, diremos que Léo Pires é um autor que está entre os que compreendem que a genealogia nietzschiana traz possibilidades de criação de práticas de resistências para que possamos pensar uma nova justiça contra o desejo de punição e os julgamentos moralizantes ainda muito enredados nos processos jurídicos.




    Mário Bruno,




    Bacharel em Filosofia e Letras pela UERJ,




    Doutor em Teoria Literária e Teoria Psicanalítica




    pela UFRJ, professor da UFF e da UERJ.


  




  

    INTRODUÇÃO




    “Um galo sozinho não tece uma manhã:




    Ele precisará sempre de outros galos. De um que apanhe este grito que ele e o lance a outro; de um outro galo que apanhe o grito que um galo antes e o lance a outro; e de outros galos que com muitos outros galos se cruzem os fios de sol de seus gritos de galo, para que a manhã, desde uma teia tênue, se vá tecendo, entre todos os galos. (Neto; 2001; pag. 151)




    “Reverberar” (Bueno; 2000; pág. 680) segundo o dicionário da língua portuguesa, significa “refletir, brilhar, resplandecer”. A utilização deste termo aqui neste trabalho se relaciona com este significado sim, mas, acaba se articulando muito melhor ao sentido que os músicos atribuem a esta palavra no seu dia a dia de “passagem de som” 1. Na dinâmica dos sentidos, a semântica do “reverberar” se transformou um pouco dentro do fluxo das gírias musicais:




    Uma corda de violão, por exemplo, ao ser tocada, faz com que ondas sonoras se propaguem pelo ambiente. Dependendo da textura das paredes, do piso, e do material que compuser este ambiente, as ondas sonoras poderão ser absorvidas pela textura deste material ou poderão bater e voltar duplicando o som, mas de uma maneira que este duplo não será idêntico àquelas ondas sonoras que saíram inicialmente do violão. O contato com outras formas transforma a sonoridade das ondas.




    Delinear aproximações entre o pensamento de Foucault e algumas categorias usadas no discurso abolicionista. É disto que trata este trabalho.




    Não para criticá-las ou tentar demonstrar o quanto elas são fidedignas ao pensador das relações de poder e das práticas de liberdade. Mas sim para promover agenciamentos e dar nossa pequena contribuição na potencialização dos conceitos trabalhados.




    Pensar o poder disciplinar e/ou de “controle” (Deleuze; 1993) como um exercício que se propagou pelas instituições modernas e pela “polis” é refletir sobre o campo social e sobre a genealogia de suas hierarquias e dessimetrias.




    Um dos aspectos da pesquisa de Foucault (1993) sobre a emergência do diagrama disciplinar se revela na sua afirmação de que a sociedade moderna insere um discurso de igualdade em meio a uma rede que funciona produzindo hierarquias e relações de dominação.




    “Compreende-se que o poder da norma funcione facilmente dentro de um sistema de igualdade formal, pois dentro de uma homogeneidade que é a regra, ele introduz como um imperativo útil e resultado de uma medida, toda gradação das diferenças individuais” (Foucault; 1993; pág. 164)




    Estas relações de poder operam confirmando e reproduzindo esta lógica embora, os discursos predominantes no capitalismo se afirmem capazes promover a justiça social e a garantia dos direitos humanos.




    Esta pesquisa consistiu, num primeiro momento, na explicitação do trabalho do Foucault sobre a produção de “corpos dóceis” e “úteis” (Foucault; 1993), sobre o biopoder, sobre a constituição de discursos e de representações em torno da “delinquência” e sobre o modo como a prisão emerge e se conjuga com o sistema penal moderno neste contexto. Num segundo momento, associamos algumas das análises foucaultianas a determinados conceitos presentes no plano do abolicionismo penal.




    Ao associar a pesquisa de Foucault sobre a prisão e sobre a produção dos corpos dóceis a alguns conceitos do abolicionismo penal, buscamos expor o problema da positividade do poder que acompanha o funcionamento da dinâmica punitiva, e então, abrir a possibilidade de se afirmarem determinadas práticas de liberdade, contribuindo na formação de “linhas de fuga” (Deleuze & Guattari; 1995).




    Múltiplos acontecimentos se deram para que a moral da constituição de corpos dóceis, úteis e “sãos” invadisse as várias e diferentes instituições sociais como a família, a escola, o estado e as relações de trabalho e a própria subjetividade. Esta rede disciplinar - e a de controle não é diferente - não está desarticulada daquilo que, em termos discursivos está fora dela: a produção de um saber sobre a delinquência.




    O sistema penal tem efeitos produtivos em termos dos “sistemas capitalísticos” (Guatarri; 1999). Esta é uma das grandes descobertas de Foucault (1993): a de que, antes de reprimir, o poder produz a “delinquência”. E o faz na medida em que esta positividade atende ao diagrama das relações de poder que vem predominando e sofrendo mutações “reativas” (Deleuze; 1976) desde o advento da modernidade.




    Este livro associa e desdobra algumas destas análises foucaultianas a alguns conceitos do abolicionismo penal. Em alguns momentos esta articulação já foi realizada pelos autores com os quais trabalhamos e, neste caso, nós desdobramos os elementos desenvolvidos por Foucault conjugando-os a outros pensadores que também sofreram influências de Foucault - como Agamben (2007) e Pierre Clastres - ou o influenciaram - como o Nietzsche e o Deleuze. Em outros momentos a proposta deste livro será a de inserir análises feitas por Foucault dentro de determinadas categorias utilizadas pelo discurso abolicionista.




    Segundo Foucault (1993), o sistema penal moderno emerge acompanhado do surgimento (invenção) de uma série de novas práticas e saberes que estariam conectadas a produção de indivíduos úteis e dóceis no campo econômico, mas sem potência para a polis. O homem moderno/ “pós-moderno” é construído em termos de alta produtividade econômica, mas – como nos relata Cláudio Ulpiano (2007) – desprovido de potência criadora no campo político.




    “Vou fazer uma narrativa do Michel Foucault. O Foucault diz que era um homem triste, muito triste, porque ele vivia em um campo social em que as forças de dominação se dão diretamente no corpo da criança. Isso o entristecia. A prática de estimular aquela criança para produzir o homem que interessa para a família. Isso produzia nele uma imensa tristeza. Uma imensa tristeza. E essa prática geraria homens sem nenhuma potência política. Nós teríamos as nossas potências econômicas altamente estimuladas, mas as potências políticas estariam inteiramente fechadas. Potências políticas – se as potências políticas passassem, o capitalismo já teria desaparecido, porque nós não suportaríamos esse modo selvagem de vida; não suportaríamos o que nós somos. Então, o capitalismo estimula o tempo inteiro as nossas potências econômicas – mas não deixa passar as potências políticas. Não deixa passar. Não há nenhuma instituição no nosso campo social que seja estimuladora das potências políticas. A estimulação das potências políticas nos levaria, necessariamente, a fazer transformações sociais; pois quando se estimula uma potência, ela se torna criativa. Nós somos criadores constantes no campo econômico. Sempre criadores no campo econômico. Sempre! Nós não paramos de inventar meios de produzir mais “grana”. Sempre! Por quê? Porque aquilo é estimulado. Se você estimular as potências políticas de um homem, o que vai acontecer? O campo social vai se romper. Então não seria possível que o capitalismo fosse fazer isso. Porque senão ele teria se destruído”. (Ulpiano; 2010)




    “...ver como, ao nível efeito da família, da vizinhança, das células ou níveis mais elementares da sociedade, esses fenômenos de repressão ou exclusão se dotaram de instrumentos próprios, de uma lógica própria, respondendo à determinadas necessidades; mostrar quais foram seus agentes, sem procurá-los na burguesia em geral e sim nos agentes reais (que pode ser a família, a vizinhança, os pais, os médicos, etc.) e como estes mecanismos de poder, em um dado momento, em uma conjuntura precisa e por meio de determinadas transformações começaram a se tornar economicamente vantajosos e politicamente úteis”. (Foucault; 2004; pág. 185)




    O surgimento destas novas práticas e configurações para Foucault (2005) é resultado de uma rede não “visível”, mas, difusa em toda sociedade marcada por novas formas de relação de poder que vinham se articulando a partir dos séculos XVII e XVIII:




    “Em Vigiar e Punir o que eu quis mostrar foi como, a partir dos séculos XVII e XVIII, houve verdadeiramente um desbloqueio tecnológico da produtividade do poder. As monarquias da Época Clássica não só desenvolveram grandes aparelhos de Estado - exército, polícia, administração local – mas instauraram o que se poderia chamar uma nova economia do poder, isto é, procedimentos que permitem fazer circular todos os efeitos de poder de uma forma ao mesmo tempo contínua, ininterrupta, adaptada e “individualizada” em todo corpo social”. (2004; pág.8)




    Num primeiro momento deste livro, foi desdobrada a análise de Foucault (1993) no sentido de que a prisão aparece neste contexto, não, prioritariamente, como um mecanismo repressivo, conforme o próprio Estado justificará e justifica até hoje sua existência, mas como um dispositivo produtor, marcado pela “positividade”. Positividade aqui entendida como sinônimo de produção: produção de corpos dóceis, úteis (poder disciplinar/controle), “limpos” e “saudáveis” (biopoder) para o trabalho por um lado e produção da “delinquência” (Foucault; 1993) por outro. Estas diferentes construções de “indivíduos” (Foucault; 1993) estão conectadas segundo Foucault. Estão articuladas.




    A professora Cristina Rauter (2003) em seu livro “Criminologia e subjetividade no Brasil”, desenvolve suas reflexões sobre o sistema prisional do Estado do Rio de Janeiro – onde atuou e militou por muitos anos - a partir das mesmas hipóteses de Foucault.




    “A prisão inaugurou, com uma nova modalidade de punição dita mais humana, um saber sobre a delinquência. Na verdade, diríamos que a prisão produz a delinquência, não no sentido de que se devesse reformá-la ou de que seu funcionamento tivesse que ser aperfeiçoado. Ao contrário, dizer que a prisão produz o delinquente é dizer que ela cumpre plenamente o seu papel enquanto dispositivo de controle social”. (2003; pág.118)




    Algumas questões importantes presentes nesta análise genealógica caberiam dentro das seguintes perguntas: a que tipo de dinâmica social interessa a pena privativa de liberdade? Que forças se articularam para que tal dispositivo fosse necessário a esta dinâmica? Que diagrama se formou e vem se reproduzindo, mas também, vem sofrendo “mutações reativas” no sentido de formar saberes e práticas nas quais a prisão é uma técnica de poder quase que inquestionável do ponto de vista da sua manutenção?




    Na primeira parte deste livro buscamos explicitar algumas respostas que Foucault nos traz a estas interrogações. São respostas que fazem parte de uma fase de pesquisas de Foucault que Deleuze (1986) denominou como a fase do aparecimento de “um novo cartógrafo”. Neste momento a pesquisa se concentrou na exposição de como - a partir do “Vigiar e Punir” (Foucault; 1993), do “Em defesa da Sociedade” (2008), da “História da Sexualidade I – a vontade de saber” (2003), da obra “Os Anormais” (2002) e da “Verdade e as formas jurídicas” (2005) - o encontro de determinadas relações de forças possibilitaram que a prisão se compusesse com o direito penal moderno, tornando-a mecanismo punitivo predominante do chamado Estado Democrático de Direito. Traremos a análise que o Deleuze (1988) faz sobre o modo de funcionamento do diagrama social e da sua abordagem sobre a articulação entre o visível (prisão) e o dizível (linguagem do Direito Penal) por entendermos que elas desvelam possibilidades muito interessantes das análises foucaultianas. Para terminar a primeira parte, articulei o “Vigiar e Punir” à abordagem que Foucault faz do papel do Estado e do biopoder neste processo de criminalização apontando esta abordagem para uma importante mutação no diagrama: da sociedade disciplina à sociedade de controle.




    Na segunda parte, foram feitas composições entre elementos utilizados nas reflexões do abolicionismo com as obras de Foucault e alguns de seus afins que abordamos na primeira parte desta obra. Para promover tal associação utilizo alguns autores que construíram conceitos que estão situados dentro do discurso abolicionista: Louk Hulsman, Edson Passetti e Eugênio Raul Zaffaronni.




    Faz-se importante expor que este último autor não se autodenomina como “abolicionista”, no entanto, nos traz inúmeros conceitos que ao problematizarem o modo de operação discursivo e não discursivo do sistema penal se configuram como de grande interesse para as reflexões do abolicionismo.




    Ao associarmos Foucault ao abolicionismo penal o trabalho caminhou num processo problematizador, em outras palavras, buscou desconfigurar o modo de operação do sistema penal nos enviando para linhas de fuga nas quais podem aparecer algumas saídas das estratificações “constituídas” (Negri; 2002). A nossa hipótese é a de que não é possível criar se não desfizermos as amarras e verdades que caracterizam a dinâmica do controle punitivo. É preciso uma certa “desorganização” para que o novo apareça.




    Flutuando neste percurso explicitamos ou introduzimos os conceitos foucaultianos e seus desdobramentos analisados na primeira parte do trabalho a determinadas categorias utilizadas pelo abolicionismo penal. Apenas no último capítulo que é realizada uma pequena inflexão com uma entrada na chamada terceira fase do Foucault que não foi desdobrada diretamente na primeira parte desta pesquisa. Nesta fase Foucault se debruça de modo mais incisivo sobre os “processos de subjetivação” e sobre a abertura para as “práticas de liberdade” em meio a estes processos. Entendemos que não foi necessário ser mais detalhado sobre esta fase do Foucault na primeira parte, pois, trata-se apenas de uma pequena entrada cujos conceitos foucaultianos estão explicados ou no próprio capítulo final ou ao longo de toda esta escrita.




    As categorias do abolicionismo trabalhadas foram “os bons e os maus”, “o culpado necessário” e o “estigma/estereótipo” em Louk Hulsman (1993), os conceitos de “sociabilidade autoritária”, “resposta-percurso” e os “encontros cara a cara” utilizados por Edson Passetti (2003) e Hulsman; e em Raul Zaffaronni (2007) a categoria de “Inimigo” em alguns momentos históricos do Direito Penal.




    Após alguns anos de leitura e pesquisas sobre a obra de Foucault – através de grupos de estudo, de colóquios, de aulas particulares com filósofos especialistas no autor, e de estudos individuais – a hipótese que levanto é a de que este pensador, embora seja muito citado nas pesquisas situadas dentro do campo epistemológico da história, das ciências sociais e do direito, acaba sendo estudado, dentro destes horizontes discursivos de uma forma um tanto quanto precipitada. Na maior parte das vezes se quer encontrar um Foucault sem Nietzsche, ou seja, um Foucault pensando a história como um estruturalista, desconsiderando jogos de forças que atravessam essa mesma história para além das formas e dos estratos constituídos.




    Acompanhando alguns autores que caminham na contramão deste predomínio, tentamos colaborar na inserção de abordagens que considerem esta dimensão, digamos, inventiva da vida, no pensamento de Foucault.




    Além de colaborar nesta reflexão buscamos associá-la a alguns conceitos de um campo quase que abandonado pelas pesquisas sociojurídicas: o abolicionismo penal.




    Partimos da hipótese de que é preciso problematizar o discurso punitivo, como um “devir-menor” (Guattari; 1999), descaracterizá-lo em suas verdades, “desterritorializá-lo” (Deleuze & Guattari; 1995; pág.111) para que seja possível lidar de um modo diferente com os problemas que lhe dizem respeito, tais como a violência e outras práticas que o sistema penal afirma querer corrigir e /ou reprimir.




    Neste sentido, a hipótese aqui levantada é a de que tanto a obra de Foucault quanto os conceitos do abolicionismo que foram trabalhados podem promover uma disruptora e desorganizadora composição.




    Trabalharemos com a “Cartografia” (Guattari; 1999; 149) de algumas das relações de poder que possibilitaram que a emergência da prisão fosse útil aos estratos constituídos e se conjugasse a outros modos de subjetivação de determinadas coletividades. Seguindo o Foucault a nossa hipótese é a de que estas construções não estão desassociadas da constituição de indivíduos dóceis e úteis pelas escolas, fábricas, conventos, universidades e outras instituições modernas, também chamadas por Foucault de disciplinares e nem desarticuladas de alguns dispositivos predominantes do contemporâneo, como o “biopoder”, por exemplo. Para isso recorrerei também ao método nietzschiano/foucaultiano da genealogia.




    No que diz respeito à associação de conceitos de Foucault e do abolicionismo penal, o trabalho promoveu aquilo que Deleuze e Guattari (1995) classificaram como “agenciamentos”. Tal procedimento significa buscar compreender e potencializar os conceitos que estamos trabalhando, tanto os de Foucault e de alguns pensadores a ele próximos, quanto os do abolicionismo penal, a partir das articulações e aproximações que faremos entre eles, e não como algo que possui uma existência em si mesma, à parte das relações que estabelece.




    




    

      

        1 “Passagem de som” é a expressão que os músicos usam para designar o momento anterior a apresentação em que eles testam o som no espaço e procuram adequá-lo e equilibrá-lo de acordo com os instrumentos que serão usados no show.


      


    


  




  

    PARTE 1




    FOUCAULT E O NASCIMENTO DA PRISÃO COMO PEÇA DO DIAGRAMA DISCIPLINAR


  




  

    CAPÍTULO 1 A MECÂNICA DAS RELAÇÕES DE PODER NO DIAGRAMA DISCIPLINAR E AS FORÇAS ATIVAS E REATIVAS NIETZSCHEANAS




    “Como denominar esta nova dimensão informe? Foucault deu-lhe certa vez o nome mais exato: é um diagrama, isto é “um funcionamento que se abstrai de qualquer obstáculo ou atrito... e que se deve destacar de qualquer uso específico”. O diagrama não é mais o arquivo, auditivo ou visual, é o mapa, a cartografia, co-extensiva a todo campo social”. (Deleuze; 1988; pág. 46)




    A questão do poder é um tema que se revelou como objeto de reflexões de muitos autores ao longo da história2. Da idade clássica com Hobbes, La Boétie e Maquiavel até a idade moderna com Locke, Rousseau, Marx, Weber, Tockeville e Nietzsche a temática do poder aparece com nuances e abordagens diferentes.




    Entre estas perspectivas ou mesmo na associação e disputa entre elas há alguns elementos destes diferentes discursos que se sobrepõem em relação a outros constituindo modelos predominantes de análises sobre a questão do poder. Neste sentido, há algumas representações diferentes sobre a teoria do poder que, embora sejam diferentes quanto as suas estratégias, conservam entre seus campos alguma intercessão a partir de determinados elementos discursivos.




    O que de maneira difusa ou mesmo confusa caracterizava o esquerdismo era, em termos de teoria, um novo questionamento do problema do poder, voltado tanto contra o marxismo quanto as concepções burguesas e em termos de prática, um certo tipo de lutas locais, específicas, cujas relações e necessária unidade não poderiam mais vir de um processo de totalização, nem de centralização, mas, como disse Guattari, de uma transversalidade. (Deleuze; 1988; pág. 34)




    Foucault irá trabalhar nesta “transversalidade” (Guattari & Rolnick; 2003) guattariana. Segundo Deleuze (1988), Foucault “deve ter sido o primeiro a inventar esta nova concepção de poder, que buscávamos, mas não conseguíamos encontrar nem enunciar” (pág.34).3 E nesta “invenção” Foucault (1993) irá sugerir o abandono de alguns postulados e entre outras estratégias, tentar se colocar como um “novo intercessor” (Deleuze; 1993; pág. 158) da esquerda. Deleuze (1988) em seu livro sobre Foucault desdobra estes postulados e aponta alguns caminhos desta nova análise do poder. O título de “novo intercessor” da esquerda irá se justificar, naquele momento, pela crítica inovadora que Foucault irá propor, principalmente em relação a um certo tipo de freudismo/marxismo predominantes nas universidades francesas.




    É importante afirmar que embora Foucault se associe a esta crítica ao marxismo/freudismo predominante naquele momento, ele não irá abandonar as análises que Marx (2003) realiza no campo econômico. O que ele fará é retirar o conceito de “relações de produção” (Marx; 2003) da posição de infraestrutura histórica - fora do modelo piramidal em que as relações de produção ocupam uma posição de base - e inseri-las num campo de imanência, no qual elas estão conectadas a outros tipos de relações, como as relações de poder, por exemplo.




    Este processo é mais bem explicitado na própria sugestão de abandono de “um certo número de postulados que marcam a posição tradicional da esquerda” (Deleuze; 1988; pág.34). Para compreender o abandono destes postulados, será preciso pensar na sua crítica de modo relacional. Em outras palavras, significa pensar a problematização de um postulado conjugada a problematização de outro(s). Por exemplo: o abandono do postulado da propriedade sugere a compreensão do “postulado da localização” e o “da subordinação” para ser melhor entendido.




    Passemos à explicação dos postulados para que fique mais clara a proposta do Deleuze (1988).




    “Postulado da propriedade” (Deleuze; 1988)




    “Ora, o estudo desta microfísica supõe que o poder nela exercido não seja concebido como uma propriedade, mas como uma estratégia, que seus efeitos de dominação não sejam atribuídos a uma apropriação, mas a disposições, a manobras, a táticas, a técnicas, a funcionamentos”. (Foucault; 1993; pág. 28)




    O poder, segundo este postulado, seria algo que se tem e que uma classe teria conquistado e usaria esta conquista para manter o seu domínio nas relações de produção.




    Na nova concepção de poder não haverá negação da existência das classes e das lutas, mas trata de inseri-las num novo quadro, numa micropolítica, onde há inúmeros pontos de resistência, de criação, de enfrentamento. Os lugares onde o poder se exerce seriam construídos a partir de um exercício de poder, mais do que previamente definidos.




    “E “o” poder no que tem de permanente, de repetitivo, de inerte, de autorreprodutor, é apenas efeito de conjunto, esboçado a partir de todas essas mobilidades, encadeamento que se apoia em cada uma delas e, em troca, procura fixá-las. Sem dúvida, devemos ser nominalistas: o poder não é uma instituição e nem uma estrutura, não é uma certa potência de que alguns sejam dotados: é um nome dado a uma situação estratégica complexa numa sociedade determinada”. (Foucault; 2010; pág. 89)




    Esta diferença do filósofo com o marxismo ortodoxo e com as concepções jurídico-políticas do poder foi desdobrada em outros textos nos quais o Foucault nos remete ao problema da representatividade política, do intelectual, do psicanalista, do padre e das relações de poder que conectam estes modelos de exercício da vida na cidade, na polis. No prefácio da edição norte-americana, do “Anti-Édipo” (Deleuze & Guattari; 2010) - texto dos mais militantes da sua carreira – por exemplo, Foucault (2010) escreve uma curiosa frase: “não caiam apaixonados pelo poder” (pág. 106).




    A frase intrigante leva a problematização dos modelos de relação em que um fala pelo outro ou alguns falam por muitos. Não cabem aqui muitos desdobramentos sobre esta questão, pois enveredaríamos por outros caminhos que declinariam das linhas aqui propostas. Mas, tratar um pouco dela nos ajuda no entendimento do postulado da propriedade que está sendo analisado.




    Ao perceber o poder como uma propriedade mais do que como um exercício, como uma relação, a estratégia se direciona para a conquista desta propriedade cujo espaço, o lugar não existe para todos. Alguns vão falar da verdade de muitos, como na representação política e jurídica, por exemplo. Não que Foucault, Deleuze e Guattari estejam propondo uma ingênua revolução para desconstruir estas formas de representação jurídico-políticas. Não se trata disso. Trata-se de problematizá-las enquanto verdades. Problematizar as hierarquias do campo social e ao problematizá-las chamar a atenção para a questão da “falta” 4 relacionada àquele que fala a verdade dos outros e da “vontade de submissão” daquele que permite que alguém fale em nome dele.




    O poder em Foucault é muito mais um exercício do que uma propriedade. Tal exercício se dá em relação: relação entre o representante e o representado, entre o padre e o fiel, entre psicanalista e o paciente. Sendo um exercício, o poder produz, reproduz e mantém estas identidades ao se exercer. Ao reproduzi-las este exercício vai marcando as experiências, constituindo-se como estímulos e crenças a respeito da manutenção e da necessidade destas hierarquias. Os estímulos e crenças vão reforçando os papeis nas relações de poder.




    Esta crítica nos leva a uma concepção na qual há um grande conteúdo de adesão voluntária (Weber, 1999, pág.188) no exercício do poder. E também nos remete a dificuldade de se mensurar o quanto de desprendimento de desejo por poder há naquele que fala em nome de outros e de se medir o processo oposto: o quanto de vontade de submissão há naquele que está sendo representado.




    Mas, retornemos da inflexão: Estes desdobramentos do postulado da propriedade estão articulados aos postulados da localização e da subordinação que quando bem compreendidos levam a uma melhor compreensão do primeiro.




    “Postulado da localização” (Deleuze; 1988)




    “Analisar os métodos punitivos não como simples consequências de regras de direito ou como indicadores de estruturas sociais; Mas como técnicas que tem sua especificidade no campo mais geral dos outros processos de poder. Adotar em relação aos castigos a perspectiva da tática política”. (Foucault; 2010; pág. 26)




    O poder estaria localizado no aparelho de estado cujo controle seria o reflexo da hegemonia de uma classe social sobre a outra.




    Aqui o título dado por Deleuze (1988) à Foucault se torna mais evidente: um “novo cartógrafo”. O poder se distribui em rede a partir de forças instáveis. Trata-se de uma “Microfísica do Poder” onde o Estado não é um reflexo, nem uma unidade dessa microfísica, mas, um efeito conjunto ou resultante de uma multiplicidade de engrenagens. O estado seria uma forma maior sustentada por outras formas, por outras relações de poder, nas quais a disciplina, a partir do século XVIII, emergirá como uma função, uma máquina abstrata que atravessará e atualizará as instituições (formas5) estatais e não estatais, como a escola, a família, o convento, o sistema penal, a universidade, as relações de trabalho, e o próprio estado. Estas instituições ainda que estejam diretamente ligadas ao estado, possuem segundo Foucault, uma relativa autonomia, tanto em seus discursos, quanto em seu funcionamento interno.




    O sistema penal, por exemplo, ainda que seja um sistema estatal, será atravessado pela função disciplinar de uma forma específica em relação às outras instituições do campo social. A “vitória da prisão” segundo Foucault ou a articulação da rede penal ao diagrama disciplinar e a emergência da prisão nesta dinâmica não se dá em razão de sua efetividade no adestramento dos corpos dos indivíduos para a economia. A prisão se estratifica no diagrama disciplinar e se ressignifica na “sociedade de controle” (Deleuze; 1993) pelo sucesso de sua função que “fabricaria uma ilegalidade fechada, separada e útil” (Foucault; 1993; pág.244). Função esta, que constitui identidades sobre àqueles que são submetidos a esta rede, além de possibilitar a constituição de saberes sobre a “delinquência” reafirmando e reproduzindo estas identidades construídas. Esta colocação da prisão como parte do diagrama disciplinar - que será mais bem explicitada ao longo deste trabalho – não é elaborada pelo forças do estado, mas tem “procedimentos e exercícios que o estado aprova, controla ou se limita a preservar em vez de instituir” (Deleuze; 1988).




    Neste sentido há uma certa autonomia do sistema penal que construirá mecanismos para garantir esta autonomia e para se conservar e se reproduzir. Trata-se de um corpo, de uma forma que funcionará no sentido da sua própria conservação.




    No que diz respeito à composição da prisão como função do Estado, Deleuze (1988) junto com Foucault (1998) nos afirmam que “a prisão não tem suas origens nas estruturas jurídico-políticas da sociedade” (Deleuze; 1988; pág.36). No capítulo sobre a “polícia” dos quakers e dos metodistas, as lettresde-cachet na França” esta questão está mais bem trabalhada. O que nos interessa afirmar neste momento é que o sistema penal enquanto uma forma, um corpo, possui sua própria mecânica constituída por múltiplas relações de poder onde há uma micropolítica que se compõe com a macropolítica estatal. Nesta associação entre a micro e a macropolítica há uma relativa autonomia da dinâmica penal em relação ao próprio estado do qual faz parte. O estado é uma resultante em Foucault. Um corpo maior sustentado por múltiplos corpos.




    Por uma micropolítica.




    As formas, os estratos – entre os quais poderíamos colocar o sistema penal - emergem a partir de relações de forças. E estas relações de forças, muitas vezes, não são localizáveis. As relações de poder são o produto de fragmentos de forças que se relacionam6. E a rede penal enquanto uma forma é constituída por um certo número de relações de poder, por um certo número de corpos, de identidades construídas que vão atuar com certa autonomia e investimento conservativo emergindo a partir destas relações de forças. Postulado da subordinação (Deleuze; 1988)




    “... o corpo só se torna força útil se é ao mesmo tempo corpo produtivo e corpo submisso. Essa sujeição não é obtida só pelos instrumentos da violência ou da ideologia, pode ser muito bem direta, física, usar força contra força; agir sobre elementos materiais sem, no entanto, ser violenta”. (Foucault, 2010; pág. 28)




    De acordo com este postulado, o poder estaria concentrado no aparelho de Estado o qual atuaria construindo investimentos para a manutenção de determinadas ideologias. Estas ideologias, mantidas pelo poder do estado, seriam um reflexo, um desdobramento se reproduzindo para a conservação do predomínio burguês nas relações de produção. As relações de produção seriam a estrutura-histórica e o estado e suas ideologias, superestruturas, reflexos superestruturais investindo no predomínio de determinada classe.




    Em Foucault a função disciplinar/controle está associada ao sistema de produção, mas “é difícil ver uma determinação econômica em última instância” (Deleuze; 1988; pág. 36). “As relações de poder não se encontram em posição de exterioridade em relação a outros tipos de relação...” (Foucault; 2003; pág.90). Aqui não há uma figura piramidal global, mas imanência entre o sistema econômico e o diagrama disciplinar. É certo que há hierarquias no campo social, mas são hierarquias difusas pelas formas institucionais e não institucionais que se constituem num processo histórico e não numa base estrutural econômica. Significa afirmar que uma mudança nas relações de produção (numa linguagem marxista clássica: uma mudança na infraestrutura) não significa, necessariamente, como consequência, uma mudança nas relações de poder e nas hierarquias presentes nas formas sociais.




    Sem dúvida alguma, a economia, o trabalho, são formas que se estenderam em termos globais e alcançaram uma certa universalidade. Sem dúvida alguma, estas formas repercutem nos valores, nas instituições, na moral. Entretanto, o capitalismo embora tenha se tornado universal, a sua universalidade não se mantém somente graças ao controle dos meios de produção e das ideologias que a este predomínio estão ligadas. A própria forma econômica encontra condições de possibilidade de sua manutenção e reprodução nas micropolíticas, nas instituições, na moral cotidiana que não se encontram em posição de superestrutura em relação à economia.




    Postulado da essência ou atributo e da modalidade (Deleuze; 1988)




    “Finalmente, não são unívocas; definem inúmeros pontos de luta; focos de instabilidade comportando cada um seus riscos de conflito, de lutas e de inversão, pelo menos transitória das relações de forças7. A derrubada desses micropoderes não obedece, portanto, a lei do tudo ou nada; ele não é adquirido de uma vez por todas por um novo controle dos aparelhos nem por um novo funcionamento ou uma destruição das instituições; em compensação nenhum dos episódios localizados pode ser inscrito na história senão pelos efeitos por ele induzidos em toda rede em que se encontra”. (Foucault; 2010; pag. 29)
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